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18.1 FATOS, VONTADES EATO� 

Fato é todo evento que ocorre 
vento, a queda de um meteorito e te 
rais, que sucedem a despeito da açãi 
a condução de um veículo, o atend 
negligência na prestação de serviço 
precisa lição de Hans Kelsen, um e� 
A sua significação para o direito su 
rência a ele, emprestando-lhe um I 
materiais naturais, quanto os hum� 
fatos se tornam verdadeiros fatos j 
normatiza sua ocorrência ou suas e 
que causa danos como a destruiçã< 
impactos sobre contratos. 

Na prática, muitos dos fatos< 
palavras de Araújo, fatos "quedeco 
o ordenamento jurídico ora prescrev

temente de o indivíduo desejá-los
humano, com aquela ação voluntári
jurídicos humanos ou voluntários,
efeitos jurídicos, quanto aquelas qui
do legislador, por determinação do

No âmbito do direito adminisl 
tornam-se relevantes quando passa 
co-administrativas típicas, como: ( 
amplo (pessoas físicas ou jurídica� 
interadministrativas (entre entidad 
seja, entre órgãos da Administraçã< 

1. KELSEN, Hans. Teoria pura do direito, 6.
2. ARAÚJO, EdmirNettode. Curso de direi 
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